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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA 

Parecer nº 013/2024-CJL/CMS 

Consulente: Setor de Licitações e Contratos da Câmara 

Assunto: Inexigibilidade de licitação nº 003/2024-CMS (Processo Administrativo nº 

005/2024) 

 

 
ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
FUNDAMENTADA NO ART. 74, I, DA LEI Nº. 
14.133/2021. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
ASSINATURA ANUAL DO JORNAL “O IMPACTO” EM 
VERSÃO IMPRESSA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTARÉM. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. 

1. RELATÓRIO 

 Trata-se de requerimento advindo da Coordenadoria de Compras e Contratações, 

para análise e pronunciamento, sob o aspecto jurídico-formal, da Inexigibilidade de Licitação 

nº 003/2024-CMS, que tem por objeto a “Contratação de empresa para assinatura anual do 

periódico jornal impresso “O IMPACTO” em versão impressa para atender as necessida-

des da Câmara Municipal de Santarém.” 

 Os autos, contendo 1 (um) volume e 50 (cinquenta) páginas, foram regularmente 

formalizados e numerados, e encontram-se instruídos com os seguintes documentos, no que 

importa à presente análise: 

a) Memo n° 021/2024-DIREÇÃO GERAL: solicitação de abertura de processo li-

citatório (fls. 001), a partir do documento de formalização de demanda - DFD n° 

003/2024 (fls. 002/003); 

b) Orçamento de assinatura anual encaminhada por e-mail (fls. 004/005); 

c) Documentos constitutivos, técnicos e certidões da empresa contratada (fls. 

06/30); 

d) Portaria nº 051/2024 designando servidores para a função (fls. 031); 

e)  Memorando n° 030/2024, solicitando informações acerca da existência de 

crédito orçamentário (fls. 032/033); 

f) Memorando nº 031/2024,solicitando Portaria de fiscal e substitutos (fls. 

034); 

g) Informação nº 003/2024 da Contabilidade atestando disponibilidade orça-

mentária de exercício 2024 (fls. 035/036); 
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h) Termo de referência (fls. 037/046) 

i) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (fl. 047); 

j) Autorização (fl. 048); 

k) Certidão de ausência de necessidade de formalização contratual (fls. 049); 

l) Termo de autuação (fl. 050) 

 É o breve relatório.  

 Em análise da documentação encaminhada, cumpre elaborar as seguintes consi-

derações.  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO  

A licitaça o é  procédiménto obrigato rio a  Administraça o Pú blica para éfétúar súas 

contrataço és, assim, préliminarménté, convé m obsérvar qúé a Léi nº. 14.133, dé 1º dé abril dé 

2021, ao régúlaméntar o art. 37, XXI, da Constitúiça o Fédéral, éspécifica sitúaço és ém qúé a 

licitaça o é  inéxigí vél. Com rélaça o a  inéxigibilidadé dé licitaça o, as hipo tésés ésta o prévistas no 

art. 74 da Lei nº. 14.133/21.  

 De se observar que o inciso I do art. 74 da Lei 14.133/21, pontua o caso em 
análise, onde aplica-se a inexigibilidade de licitação:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos; 

Conformé éxposto acima, o législador éléncoú détérminadas sitúaço és ém qúé a 

licitaça o podé sér afastada, a crité rio do administrador, para aténdér o intéréssé pú blico dé 

forma mais cé léré é éficiénté é, téndo ém vista, tal impossibilidadé dé compétiça o éntré dois oú 

mais intéréssados, ja  qúé, jústificadaménté, o procésso démonstra qúé na o ha  mais émprésas 

qúé ainda prodúzam jornais impréssos é  qúé podé sé déixar dé éxigir licitaça o para tal fim. 

Assim, sabé-sé qúé cabé ao administrador fazér a ana lisé do caso concréto, com 

rélaça o ao cústo-bénéfí cio déssé procédiménto, lévando-sé ém conta o princí pio da éficié ncia é 

o intéréssé pú blico qúé a contrataça o diréta proporciona. Assim, nos moldés prévistos no artigo 

74, I, da Lei nº. 14.133/21 e no art. 7º, §3º Ato da Mesa nº 001/2024, a licitaça o podéra  sér 

inéxigí vél pois, dé acordo com a jústificativa apréséntada nésté procésso a s fls. 039, ha  “a 

inviabilidade fática de competição, impeditiva da realização de pesquisa de mercado a fim de se 

obter proposta econômica mais vantajosa, em razão da simples evidência de que a empresa Jornal 

o Impacto Publicidade LTDA detém a exclusividade na produção, impressão, distribuição, venda e 
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comercialização do jornal “O Impacto”, aliada ao fato de ser o único jornal impresso com tiragem 

semanal distribuído na região, conforme documentação anexa”.  

Contúdo, para qúé séja aplicada tal institúto – inéxigibilidadé dé licitaça o -, a Léi 

éxigi qúé os aútos dévam sér instrúí dos com a éxposiça o dé motivos démonstrando 

jústificadaménté a caúsa da inéxigibilidadé, o qúé foi dévidaménté comprovado a  fls. 031 a 050. 

O procésso administrativo, qúé réqúér a “Contratação de empresa para 

assinatura anual do periódico jornal impresso “O IMPACTO” em versão impressa para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Santarém”, cúmpré as éxigé ncias 

éléncadas no dispositivo da Léi é ato da mésa, oú séja, os docúméntos júntados no procésso 

jústificam a aplicaça o da inéxigibilidadé dé licitaça o, inclúsivé apréséntando a dotaça o 

orçaménta ria é comprovando a razoabilidadé do préço aplicado.  

Dévé-sé réssaltar qúé, a émprésa ja  manté m contratos com a administraça o 

antériorés é é  úma émprésa réconhécida é éspécializada na a réa. Assim, ém ana lisé ao procésso, 

cúmpré informar qúé possúi toda docúméntaça o éxigida para o féito, éstando contidas nos 

aútos, bém como a éstimativa dé déspésa para o féito, nos térmos do art. 74, I, da Léi nº. 

14.133/21 é do art. 7º, § 3º do ato da mésa dirétora nº 01/2024. Assim, ém aténça o ao comando 

légal qúé détérmina a vérificaça o dé éxisté ncia dé récúrsos financéiros préviaménté a  réalizaça o 

da contrataça o, consta nos aútos qúé ha  prévisa o dé cré dito orçaménta rio para súportar tal 

déspésa.  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal nº 

14.133/202, em especial no art. 53, § 4º desta Lei e ato normativo da Câmara Municipal de 

Santarém nº 01/2024, entendemos pela continuidade do processo de inexigibilidade de lici-

tação nº 003/2024 da CMS, para a contratação de empresa para assinatura anual do periódico 

jornal imprésso “O IMPACTO” ém vérsão impréssa para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Santarém e seus ulteriores atos, fundamentada no art. 74, I, da Lei nº. 

14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito. 

 Salvo mélhor júí zo, é  o parécér, ora súbmétido a  apréciaça o.  

 
Santarém, 01 de março de 2024 

 
 

Luís Claudio Cajado Brasil 

Coordenador Geral Jurídico 

Portaria nº 023/2023-DAF/DRH 
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